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Pelo Dr. Paulo Pimenta(*)

Convidado a publicar um artigo neste número da ROA dedi-
cado à reforma do processo civil, aproveito o ensejo para abordar a
matéria da acção executiva.

Mantendo  o  figurino  introduzido  pela  reforma  de  2003,
assente na figura do agente de execução, a proposta de intervenção
legislativa é feita em diversos planos.

Desde logo, é proposta a revisão do elenco dos títulos execu-
tivos. É conhecida a tendência verificada nas últimas décadas, com
especial destaque para a reforma de 1995/1996, no sentido de redu-
zir os requisitos de exequibilidade dos documentos particulares e,
com  isso,  permitir  ao  respectivo portador o  imediato  acesso  à
acção executiva.

Se é certo que tal solução teve por efeito reduzir significativa-
mente a instauração de acções declarativas, a experiência mostra
que também implicou o aumento do risco de execuções injustas,
risco esse potenciado pela circunstância de as últimas alterações
legislativas terem permitido cada vez mais hipóteses de a execução
se iniciar pela penhora de bens do executado, postergando-se o
contraditório. Associando-se a  isto uma realidade que, embora
estranha ao processo civil, não pode ser ignorada, como seja o fun-
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cionamento um tanto desregrado do crédito ao consumo, suportado
em documentos vários cuja conjugação é invocada para suportar a
instauração de acções executivas, é fácil perceber que a discussão
não havida na acção declarativa (dispensada a pretexto da existên-
cia de título executivo) acabará por eclodir mais à frente, em sede
de oposição à execução.

Afigura-se incontroverso o nexo entre o progressivo aumento
do elenco de títulos executivos e o aumento exponencial de execu-
ções, a grande maioria das quais não antecedida de qualquer con-
trolo sobre o crédito invocado, nem antecedida de contraditório.

Considerando que, neste momento, funciona adequadamente o
procedimento  de  injunção  (devendo,  todavia,  ser  melhorado  o
regime da notificação do requerido), entende-se que os pretensos cré-
ditos suportados em meros documentos particulares devem passar
pelo crivo da injunção, com a dupla vantagem de logo assegurar o
contraditório e de, caso não haja oposição do requerido, tornar mais
segura a subsequente execução, instaurada com base no título execu-
tivo assim formado. Como é evidente, se houver oposição do reque-
rido, isso implicará a conversão do procedimento de injunção numa
acção declarativa, que culminará numa sentença, nos termos gerais.

Deste modo, relativamente ao regime que tem vigorado, é
retirada exequibilidade aos documentos particulares, qualquer que
seja a obrigação que titulem. Ressalvam-se os títulos de crédito,
dotados de segurança e fiabilidade no comércio jurídico em termos
de justificar a possibilidade de o respectivo credor poder aceder
logo à via executiva. Ainda dentro dos títulos de crédito, consagra-
se a sua exequibilidade como meros quirógrafos, desde que sejam
alegados no requerimento executivo os factos constitutivos da rela-
ção subjacente.

A propósito do acesso à acção executiva, consagra-se a possi-
bilidade de os cidadãos recorrerem ao sistema público de justiça,
requerendo que o oficial de  justiça desempenhe as  funções de
agente de execução, em dois casos: em execuções para a cobrança
de créditos de valor não superior ao dobro da alçada do tribunal de
1.ª instância, desde que não resultem de uma actividade comercial
ou  industrial;  em execuções destinadas à cobrança de créditos
laborais de valor não superior à alçada da Relação.
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Cuida-se da clara repartição de competências entre o juiz, a
secretaria e o agente de execução, estabelecendo-se que a este cabe
efectuar todas as diligências do processo executivo que não este-
jam atribuídas à secretaria ou não sejam da competência do juiz.
É de esperar que, em definitivo, os intervenientes processuais assu-
mam e observem a repartição de competências fixada na lei, por
forma a evitar intervenções ou actos desnecessários, gerando per-
das de tempo numa tramitação que se quer célere e eficiente.

Como não podia deixar de ser, faz-se depender de decisão
judicial os actos conexionados com o princípio da reserva de juiz
ou susceptíveis de afectar direitos fundamentais das partes ou de
terceiros. Assim, além de lhe competir proferir despacho liminar,
quando  este  deva  ter  lugar,  julgar  a  oposição  à  execução  e  à
penhora, verificar e graduar créditos, decidir reclamações de atos e
impugnações de decisões do agente de execução, é exclusiva atri-
buição do juiz: adequar o valor da penhora de vencimentos à situa-
ção económica e familiar do executado; tutelar os interesses do
executado  quando  estiver  em  causa  a  sua  habitação;  designar
administrador para proceder à gestão ordinária do estabelecimento
comercial penhorado; autorizar o fraccionamento do prédio penho-
rado; aprovar as contas na execução para prestação de facto; auto-
rizar a venda antecipada de bens penhorados, em caso de deteriora-
ção ou depreciação ou quando haja vantagem na antecipação da
venda; decidir o levantamento da penhora em sede de oposição
incidental do exequente a esse levantamento, perante o agente de
execução, na sequência de pedido de herdeiro do devedor.

A designação do agente de execução continua a poder ser feita
pelo exequente no requerimento executivo, cabendo isso à secreta-
ria quando o exequente não tenha designado agente de execução ou
tal designação fique sem efeito. A cessação de funções do agente de
execução pode resultar de substituição promovida pelo exequente,
devendo este expor o motivo da substituição, ou de destituição pelo
órgão com competência disciplinar sobre os agentes de execução,
com fundamento em atuação processual dolosa ou em violação rei-
terada dos deveres que lhe são impostos pelo respectivo estatuto.

No que  toca à  tramitação do processo executivo comum
para pagamento de quantia certa, retoma-se a distinção (abando-
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nada, sem proveito, em 2003), entre forma ordinária e forma
sumária.

A forma sumária — caracterizada por penhora imediata, com

dispensa da intervenção liminar do juiz e da citação prévia do exe-

cutado, sendo o requerimento executivo remetido, sem autuação e

por via electrónica, para o agente de execução — empregar-se-á
quando o  título  executivo  for  uma decisão  arbitral  ou  judicial
(quando esta não deva ser executada no próprio processo), um
requerimento de injunção ao qual tinha sido aposta fórmula execu-
tória,  um  título  extrajudicial  de  obrigação pecuniária  vencida,
garantida por hipoteca ou penhor, ou um título extrajudicial de
obrigação pecuniária vencida cujo valor não exceda o dobro da
alçada do tribunal de 1.ª instância.

Na forma ordinária, assegura-se a intervenção liminar do juiz
e a citação do executado em momento anterior à penhora.

Em face desta nova formulação, haverá um maior controlo
judicial na fase introdutória da execução, pois execuções que até
agora principiavam pela penhora passarão a ser submetidas a des-
pacho liminar, o que reforçará as garantias do executado. 

Ainda assim, nas execuções que devam seguir a forma ordiná-
ria, é prevista a possibilidade de o exequente obter a dispensa de
citação prévia do executado, com carácter de urgência, se demons-
trar a verificação dos requisitos do justo receio da perda da garantia
patrimonial, aplicando-se, de seguida, a tramitação do processo
executivo sumário.

Inova-se  no  que  respeita  à  execução  de  sentença,  consa-
grando-se a regra de que a execução de decisão judicial condenató-
ria corre nos próprios autos, iniciando-se mediante simples reque-
rimento, independentemente da pluralidade de fins da execução,
com a possibilidade de penhora de bens suficientes para cobrir a
quantia resultante da eventual conversão das execuções, a indem-
nização pelo dano e a quantia devida a título de sanção pecuniária
compulsória.

No âmbito da oposição à execução, é repristinada a terminolo-
gia tradicional do processo civil português (embargos de execu-
tado, embargante e embargado), a qual, sem motivo válido, foi
abolida pela revisão de 2003.
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Relativamente à oposição mediante embargos, os respectivos
fundamentos continuam condicionados pelo título dado à execu-
ção, sendo de assinalar que, tratando-se de execução fundada em
requerimento de injunção ao qual tenha sida aposta fórmula execu-
tória, o executado é admitido a alegar factos extintivos ou modifi-
cativos da obrigação exequenda, anteriores à formação do título,
quando,  no  procedimento  de  injunção,  tiver  sido  impedido  de
deduzir oposição por motivo de força maior ou devido a circuns-
tâncias excepcionais.

É afastada a hipótese de suspensão automática da execução,
por mero efeito do recebimento dos embargos de executado. Deste
modo, em regra, o recebimento dos embargos só suspenderá a exe-
cução mediante a prestação de caução. Contudo, quando o bem
penhorado for a casa de habitação efectiva do executado, o juiz
pode determinar  que  a  venda  aguarde  a  decisão  a  proferir  em
1.ª instância sobre a oposição.

No domínio das previsões sobre a penhora e os regimes de
penhorabilidade, há também alterações a destacar.

Consagra-se  expressamente  que  respeita  à  parte  líquida  a
impenhorabilidade de dois terços de vencimentos ou salários, pres-
tações periódicas ou prestações de qualquer natureza que assegu-
rem a subsistência do executado (v. g., rendas e rendimentos de
propriedade intelectual). E fixa-se a regra da impenhorabilidade do
montante equivalente a um salário mínimo nacional, quando o exe-
cutado não tenha outro rendimento e o crédito exequendo não seja
de alimentos (se for, é impenhorável apenas o equivalente à pensão
social de regime não contributivo).

Assegura-se a comunicabilidade da dívida exequenda ao côn-
juge do executado, nos títulos extrajudiciais apenas subscritos por
um dos cônjuges, criando-se, na própria execução, um incidente
declarativo, a fim de estender a eficácia do título ao cônjuge do
executado, com a suspensão da venda dos bens próprios do execu-
tado e dos bens comuns até à decisão do incidente.

É abandonada a determinação legal de uma ordem de priori-
dade quanto aos bens penhoráveis, por se tratar de matéria que só
pode ser decidida de forma casuística. Ao mesmo tempo, é estabe-
lecido que o agente de execução deverá respeitar as indicações do

A ACÇÃO EXECUTIVA NA REVISÃO DO PROCESSO CIVIL 747



exequente quanto aos bens que este pretende ver prioritariamente
penhorados, salvo se elas violarem normas imperativas ou ofende-
rem o princípio da proporcionalidade da penhora.

Na penhora de depósitos bancários, é abolida a necessidade
de despacho judicial, prevendo-se que a penhora é efectuada por
comunicação electrónica dirigida pelo agente de execução às insti-
tuições legalmente autorizadas a receber depósitos nas quais o exe-
cutado disponha de conta aberta. É encurtado para dois dias úteis o
prazo para observância, também por comunicação electrónica, do
dever de informação ao agente de execução quanto ao montante
bloqueado, aos saldos existentes ou à não existência de conta ou
saldo.

Na penhora de veículos automóveis, no sentido de evitar a
ocultação e o uso do veículo a penhorar, prevê-se que a penhora
seja precedida de imobilização do veículo, sendo estabelecida a
regra da sua remoção.

No  intuito  de  evitar  que  as  execuções  se  prolonguem  no
tempo, muitas das vezes artificialmente (isto é, quando não há
razões para esperar a satisfação do crédito exequendo), decorridos
três  meses  sobre  o  momento  do  início  das  diligências  para
penhora, terá lugar a extinção da execução, se não forem encontra-
dos bens penhoráveis, sem prejuízo da renovação da instância,
desde que o exequente venha a indicar bens à penhora. Visando
ultrapassar um factor susceptível de dificultar, atrasar e onerar essa
extinção da execução, nos casos em que a citação do executado
não anteceda a penhora, prevê-se que, frustrada a citação pessoal,
não haja lugar à citação edital, ocorrendo outrossim a extinção da
execução.

Quanto  às  diligências  necessárias  para  a  realização  do
pagamento, as mesmas devem ser efectuadas, obrigatoriamente,
no prazo de três meses a contar da penhora, independentemente
do prosseguimento do apenso da verificação e graduação de
créditos.

Nos casos de penhora de rendimentos periódicos, não tendo
havido oposição, ou depois de ter sido julgada improcedente, o
agente de execução, após o desconto das quantias devidas a título
de despesas da execução, deverá entregar directamente ao exe-
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quente as quantias já depositadas e adjudicar as quantias vincen-
das, notificando a entidade pagadora para o efeito.

No regime da venda por proposta em carta fechada, é consa-
grada a possibilidade de o exequente adquirir o bem, abrindo-se
logo licitação entre o exequente e o proponente do maior preço.

Face à proliferação de situações de sobreendividamento, é
admitida a celebração de um plano global de pagamentos entre
exequente, executado e credores reclamantes, envolvendo, desig-
nadamente, moratórias ou perdões, substituição, total ou parcial de
garantias, com a consequente suspensão da execução.

No âmbito da execução para entrega de coisa certa e para
prestação de facto, o processo comum continua a seguir forma
única. No entanto, na execução para entrega de coisa certa, se o
título  executivo  for  uma decisão  judicial,  só  depois  de  feita  a
entrega terá lugar a notificação do executado para deduzir oposi-
ção, seguindo-se, com as necessárias adaptações, os termos da exe-
cução pecuniária na forma sumária. Quando o exequente pretenda
a prestação de um facto conjuntamente com o pagamento de quan-
tia certa ou com a entrega de coisa certa, a interpelação do execu-
tado para a execução tem lugar em conjunto com a sua notificação
para deduzir oposição ao pagamento ou à entrega.

Em sintonia com as alterações a instituir no regime da acção
executiva, impõe-se a criação e regulação, em diploma legal autó-
nomo, de entidade fiscalizadora dos agentes de execução, regula-
dora do exercício dessa profissão, com atribuições nas matérias de
acesso e admissão a estágio, avaliação, disciplina e regulamenta-
ção da actividade própria dos agentes de execução, exercidas em
cooperação com as competências próprias das associações públi-
cas interessadas — a Ordem dos Advogados e a Câmara dos Soli-
citadores. Tal entidade — exercendo as suas competências relati-
vamente  a  todos  os  agentes  de  execução,  seja  qual  for  a  sua
origem profissional — deverá ser provida de serviços inspectivos
que lhe permitam realizar prontamente as inspecções, inquéritos,
sindicâncias e instrução dos processos disciplinares que a actua-
ção irregular de agente de execução haja originado. Nesse con-
texto, deverá ser revisto o estatuto deontológico do agente de exe-
cução,  prevendo-se,  designadamente,  um  exigente  regime  de
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incompatibilidades e impedimentos, que torne o exercício dessa
função incompatível com as profissões de advogado ou solicita-
dor, sem prejuízo do estabelecimento de regime transitório que
garanta expectativas fundadas dos agentes de execução actual-
mente em funções.
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